
ACTA Nº 2/2005 

ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 03 DE 

FEVEREIRO DE 2005: 

Aos três dias do mês de Fevereiro do ano dois mil e cinco, nesta cidade de Esposende, no 

Salão Nobre dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara Municipal de 

Esposende, sob a presidência de Engº Vítor Manuel da Silva Leite, Vice-Presidente da Câmara 

Municipal, estando presentes os senhores Vereadores: Dr. Tito Alfredo Evangelista e Sá, Dr. 

Jorge Alves Cardoso, Engº Luis Miguel Morais Gomes do Vale, e Dª Maria Emília de Miranda 

Mariz Figueiredo. 

A reunião foi secretariada por Rui Manuel Moutinho Ferreira, Licenciado e Director do 

Departamento de Administração Geral da Câmara Municipal. 

Verificou-se a ausência do senhor Vereador José Albino Lima de Faria. 

Não compareceu inicialmente o senhor Presidente da Câmara. 

Sendo dez horas e quarenta minutos, verificando-se haver "quorum" para funcionamento do 

Executivo, pelo senhor Vice-Presidente foi declarada aberta a reunião. 

De imediato, o senhor Vice-Presidente propôs a suspensão dos trabalhos, pelo período de 

vinte minutos, que foi aprovada por unanimidade dos presentes. 

Pelas onze horas, retomaram-se os trabalhos, com a presença dos elementos inicialmente 

presentes. 

- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: 

Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 

Vice-Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as 

seguintes intervenções: 

Pelo senhor Vereador Engº Luis Vale foi solicitada justificação para a falta dada à última 

reunião, tendo a Câmara Municipal deliberado, por unanimidade dos presentes, considerar a 

mesma justificada. 

O senhor Vereador Dr. Tito Evangelista teceu vários comentários sobre alegada alteração ao 

modo de funcionamento da "EAmb Esposende Ambiente, E.M.", que teria passado de dois 

lugares de chefia para vinte e dois, onde se incluem quatro assessores da administração. 

Informou ter solicitado ao Presidente da Câmara, que ao mesmo tempo é Presidente do 



Conselho de Administração da "Esposende Ambiente", informações sobre o exposto e que o 

Presidente lhe remeteu resposta por escrito, dizendo que deveria colocar a questão 

directamente à empresa municipal. O senhor Vereador afirmou que, enquanto Vereador, não 

tem que se dirigir à empresa municipal, mas sim à Câmara e esta é que poderia solicitar a 

informação à empresa. Perguntou se corresponde à verdade terem sido criados vinte e dois 

lugares de chefia, entre eles quatro assessores da administração e quais as razões económico-

financeiras para essa decisão. O senhor Vereador comentou o espectáculo previsto no 

programa da cerimónia de lançamento da primeira pedra da requalificação da praia de Apúlia, 

afirmando que a Câmara Municipal desconhece a quem, quando e por quanto foi a empreitada 

adjudicada. Perguntou o que é que se passa e quanto vai custar o espectáculo referido. 

Compareceu à reunião o senhor Presidente, cuja falta até agora, foi considerada justificada, 

por unanimidade dos presentes. 

Continuando no uso da palavra, o senhor Vereador Dr. Tito Evangelista comentou, ainda, a 

visita realizada hoje pelo senhor Secretário de Estado das Obras Públicas. Referiu que foi 

facilitado o trânsito em ruas pedonais, a fim de os veículos oficiais poderem estacionar na 

praça nobre do município. Afirmou que tal atitude revela falta de respeito e é impróprio de um 

país desenvolvido. Quanto ao protocolo que o senhor Secretário de Estado veio assinar, reitera 

a sua opinião de que o mesmo é ilegal. 

O senhor Presidente respondeu, quanto à "EAmb - Esposende Ambiente, E.M.", que na sua 

qualidade de Presidente da Câmara sente não ter o direito de prestar qualquer esclarecimento, 

devendo a questão ser colocada directamente à empresa municipal. Quanto à cerimónia de 

lançamento da primeira pedra da requalificação da praia de Apúlia, informou tratar-se da 

empreitada respeitante ao muro de retenção marginal, que pertence a um projecto global. Essa 

cerimónia será seguida de um espectáculo musical, orçamentado em cerca de quinze mil 

euros. Relativamente ao estacionamento dos veículos na Praça do Município, informou que a 

praça estava aberta ao trânsito, em virtude de no início da manhã se facilitarem as cargas e 

descargas, tendo sido solicitada pela Guarda Nacional Republicana a possibilidade de os 

veículos oficiais estacionarem na referida praça. 

O senhor Vereador Dr. Tito Evangelista reiterou a sua opinião de que não tem legitimidade 

para se dirigir directamente ao Conselho de Administração da "Esposende Ambiente" e que o 

requerimento apresentado ao Presidente da Câmara deveria ter seguido para a empresa 

municipal. 

O senhor Presidente solicitou justificação para a falta dada à última reunião, tendo a Câmara 

Municipal deliberado, por unanimidade dos presentes, considerar a mesma justificada. 

- PERÍODO DA ORDEM DO DIA: 



01 - BALANCETE: 

Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 

saldos: CÂMARA MUNICIPAL - em cofre, na Tesouraria: três mil seiscentos e setenta e cinco 

euros e trinta e nove cêntimos (3.675,39 €); Fundos Permanentes - três mil quatrocentos e 

cinquenta euros (3.450 €); depósitos à ordem: na Caixa Geral de Depósitos - quarenta e cinco 

mil vinte e sete euros e cinquenta e quatro cêntimos (45.027,54 €); no Banco Espírito Santo - 

dezanove mil catorze euros e oitenta e cinco cêntimos (19.014,85 €); no Banco Português de 

Investimento – vinte e seis mil seiscentos e oitenta euros e trinta e três cêntimos (26.680,33 €); 

no Banco Internacional de Crédito - cento e um mil cento e vinte e nove euros e dois cêntimos 

(101.129,02 €); no Banco Totta & Açores - oito mil duzentos e noventa e sete euros e sessenta 

cêntimos (8.297,60 €); OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Em cofre, na Tesouraria - mil cento 

e vinte e um euros e quarenta e cinco cêntimos (1.121,45 €); Depósito à ordem na Caixa Geral 

de Depósitos - cento e noventa e seis mil quatrocentos e oitenta e oito euros e oitenta cêntimos 

(196.488,80 €); No Banco Português de Negócios - trezentos e vinte mil noventa e oito euros e 

cinquenta cêntimos (320.098,50 €). 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS - INFORMAÇÃO: 

Em cumprimento do determinado no número três do artigo sexagésimo quinto, da Lei número 

cento e sessenta e nove barra noventa e nove, de dezoito de Setembro, foram prestadas 

informações ao Executivo, acerca das decisões tomadas no uso da delegação de 

competências do senhor Presidente da Câmara e das subdelegações dos senhores 

Vereadores, constantes das relações anexas à minuta da acta da presente reunião, da qual 

fazem parte integrante: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

03 – ACTA DA REUNIÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL, Nº 01/2005, REALIZADA EM 13 DE 

JANEIRO DE 2005 - PROPOSTA DE APROVAÇÃO: 

Foi presente a acta da última reunião do Executivo Municipal, realizada no passado dia treze 

de Janeiro e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste órgão: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

ACTA DA ÚLTIMA REUNIÃO. 

04 - ÓRGÃOS DO MUNICÍPIO: 

04.01 - JUNTAS DE FREGUESIA: 



04.01.01 - JUNTA DE FREGUESIA DE ANTAS - PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DE VERBA: 

Foi presente um ofício da Junta de Freguesia de Antas, solicitando transferência de verba para 

efeitos de aquisição de mobiliário destinado à sala de formação da respectiva sede. Está junta 

informação dos serviços financeiros, indicando a existência de cabimentação e cativação 

orçamental no valor de cinco mil euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, TRANSFERIR VERBA NO VALOR DE CINCO MIL 

EUROS PARA A JUNTA DE FREGUESIA DE ANTAS. 

04.01.02 - JUNTA DE FREGUESIA DE RIO TINTO - PEDIDO DE TRANSFERÊNCIA DE 

VERBA PARA AQUISIÇÃO DE MINI-AUTOCARRO: 

Foi presente um ofício da Junta de Freguesia de Rio Tinto solicitando transferência de verba 

para efeitos de apoio à aquisição de um mini-autocarro. Está junta informação dos serviços 

financeiros, indicando a existência de cabimentação e cativação orçamental no valor de 

sessenta mil euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, TRANSFERIR VERBA NO VALOR DE SESSENTA 

MIL EUROS PARA A JUNTA DE FREGUESIA DE RIO TINTO, DESTINADA AO APOIO DA 

AQUISIÇÃO DE VIATURA. 

04.02 - EAmb - ESPOSENDE AMBIENTE, E.M.: 

04.02.01 - EAmb - ESPOSENDE AMBIENTE, E.M. - PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO - 

PROPOSTA: 

Foi presente proposta de protocolo a celebrar com a "EAmb - ESPOSENDE AMBIENTE, E.M.", 

tendo por objecto a cobrança da facturação relativa à prestação, pela Câmara Municipal, da 

recolha de resíduos sólidos urbanos e, residualmente, também faz parte do mesmo objecto, a 

cobrança coerciva, por parte da Câmara Municipal, da facturação relativa às actividades de 

fornecimento domiciliário de água e recolha e tratamento de águas residuais cujos débitos 

sejam inerentes à prestação desses serviços por parte dos extintos Serviços Municipalizados 

de Água e Saneamento de Esposende, créditos estes que foram cedidos à EAmb. Fica 

arquivada cópia da presente proposta junto à minuta da acta da presente sessão, da qual faz 

parte integrante e que aqui se dá como transcrita: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

APROVAR A PROPOSTA DE PROTOCOLO A ESTABELECER COM A EMPRESA 

MUNICIPAL "ESPOSENDE AMBIENTE". 



VOTARAM CONTRA OS SENHORES VEREADORES DR. TITO EVANGELISTA E ENGº LUIS 

VALE. 

05 - SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS: 

05.01 - PESSOAL: 

05.01.01 - JOSÉ CARLOS BOUCINHA PORTELA - RELATÓRIO FINAL DE PROCESSO 

DISCIPLINAR: 

Foi presente o relatório final do processo disciplinar instaurado ao funcionário José Carlos 

Boucinha Portela, Condutor de Máquinas Peadas e Veículos Especiais, do Quadro de Pessoal 

da Câmara Municipal de Esposende, e que à data da prática dos factos pertencia ao Quadro 

de Pessoal dos extintos Serviços Municipalizados de Água e Saneamento. O Instrutor do 

Processo considera que o arguido cometeu violação do dever de assiduidade, conduta prevista 

e punida pelo artº 71º do Decreto-Lei nº 100/99, de 31 de Março, combinado com as 

disposições do artº 3º nº 4 alínea g), artº 11º nº 1 alínea e), artº 12 nº 7 e artº 26º, todos do 

Decreto-Lei nº 24/84, de 16 de Janeiro e propõe que ao arguido seja aplicada, nos termos e 

disposições combinadas do artº 71º do Decreto-Lei nº 100/99, de 31 de Março, com as 

disposições do artº 3º nº 4 alínea g), artº 11º nº 1 alínea e), artº 12º nº 7 e do artº 26º, todos do 

Decreto-Lei nº 24/84, de 16 de Janeiro, a pena de aposentação compulsiva - nos termos do artº 

26º nºs 1 e 5 do Estatuto Disciplinar: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, CORRIDO ESCRUTÍNIO SECRETO, POR MAIORIA 

ABSOLUTA DOS PRESENTES, COM QUATRO VOTOS A FAVOR E DUAS ABSTENÇÕES, 

APLICAR A PENA DE APOSENTAÇÃO COMPULSIVA AO FUNCIONÁRIO JOSÉ CARLOS 

BOUCINHA PORTELA, CONDUTOR DE MÁQUINAS PESADAS E VEÍCULOS ESPECIAIS, 

DO QUADRO DE PESSOAL DESTA CÂMARA, DE HARMONIA COM O RELATÓRIO FINAL 

ELABORADO PELO INSTRUTOR DO RESPECTIVO PROCESSO DISCIPLINAR. 

06 - URBANISMO E POLÍTICA DE SOLOS: 

06.01 - OBRAS PARTICULARES: 

06.01.01 - CONSTRUÇÕES J. ANDRÉ E FILHAS, LDA, DE MARINHAS - PROCº 613/2001 - 

RECEPÇÃO PROVISÓRIA DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO: 

Foi presente o processo em epígrafe, respeitante à construção de edifício habitacional no 

Lugar de Cepães, freguesia de Marinhas, desta cidade. Está junto auto de vistoria efectuada às 

obras de urbanização. O mesmo auto informa que as obras se encontram executadas em 

condições normais de perfeição e segurança, pelo que pode ser efectuada a recepção 

provisória das mesmas e, de acordo com o estipulado no nº 5 do artº 54º do Decreto-Lei nº 



177/2001, poderá ser reduzida a caução para dez por cento do seu valor, ficando em três mil 

duzentos e quarenta e oito euros e oitenta e dois cêntimos, como garantia das obras de 

urbanização até à sua recepção definitiva: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA, PROCEDER À RECEPÇÃO PROVISÓRIA DAS 

OBRAS DE URBANIZAÇÃO E REDUZIR A RESPECTIVA GARANTIA BANCÁRIA PARA DEZ 

POR CENTO DO SEU VALOR, FICANDO EM TRÊS MIL DUZENTOS E QUARENTA E OITO 

EUROS E OITENTA E DOIS CÊNTIMOS, COMO GARANTIA DAS OBRAS DE 

URBANIZAÇÃO ATÉ À SUA RECEPÇÃO DEFINITIVA. 

06.01.02 - HERDEIROS DE FRANCISCO LOPES VILAS BOAS, DE ESPOSENDE - 

VISTORIA A EDIFICAÇÃO EM RUÍNAS SITA NA RUA SENHORA DA SAÚDE, ESPOSENDE 

- PROCº 148/2004: 

Foi presente o processo em epígrafe, respeitante à vistoria de prédio em ruínas, sito na Rua 

Senhora da Saúde, desta cidade. Está junta informação da fiscalização da Divisão de Gestão 

Urbanística, indicando que foi dado cumprimento à notificação para execução dos trabalhos 

constantes do referido auto de vistoria: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE 

DOS PRESENTES, QUE O PROCESSO RESPECTIVO SEJA ARQUIVADO. 

06.01.03 - CONSTRUÇÕES JOSÉ PATRÃO & FILHOS, LDA, DE ESPOSENDE - PROCº Nº 

58/2000 - RECEPÇÃO DEFINITIVA DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO: 

Foi presente o processo em epígrafe, respeitante à construção de edifício habitacional no 

Lugar de Lírios, vila de Fão, deste concelho. Está junto auto de vistoria efectuada às obras de 

urbanização. O mesmo auto informa que todas as infraestruturas envolventes se encontram 

concluídas em conformidade com o projecto aprovado, pelo que as mesmas podem ser 

recepcionadas definitivamente e cancelada a garantia bancária nº 01/088/79630 do BPI: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA, PROCEDER À RECEPÇÃO DEFINITIVA DAS OBRAS 

DE URBANIZAÇÃO E LIBERTAR A RESPECTIVA GARANTIA BANCÁRIA. 

06.02 - LOTEAMENTOS: 

06.02.01 - MUNICÍPIO DE ESPOSENDE - PROCº Nº 423/04 DE LOTEAMENTO URBANO EM 

ANTAS, SÍTIO DA PENEIRADA: 



Foi presente o processo em epígrafe, acompanhado do seguinte requerimento do senhor 

Presidente da Câmara: "Fernando João Couto e Cepa, vem, na qualidade de Presidente da 

Câmara Municipal de Esposende e em representação do município de Esposende, Pessoa 

Colectiva de Direito Público nº 506617599, requerer em conformidade com o disposto no 

Decreto-Lei nº 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 

177/2001, de 4 de Junho, que se promova a aprovação da operação de loteamento cuja 

documentação se descrimina e anexa. A operação de loteamento é realizada em prédio 

rústico, propriedade do município de Esposende, situado no sítio da Peneirada, freguesia de 

Antas, concelho de Esposende, inscrito na matriz predial da respectiva freguesia, sob o artigo 

cento e dezasseis e descrito na Conservatória do Registo Predial de Esposende, sob o nº 

00962/271095, a confrontar a norte, actualmente, com Manuel Augusto Sampaio Faria, a sul 

Albertino Coutinho Pereira, nascente com caminho e a poente com Maria Cerqueira e 

caminho." Segue-se assinatura: Está junta a seguinte informação da Divisão de Gestão 

Urbanística: "1. Trata-se de uma operação de loteamento promovida pela autarquia, a levar a 

efeito em área abrangida por Plano Director Municipal. 2. Estas operações urbanísticas estão 

isentas de licenciamento municipal, tal como disposto no nº 5º do artº 7º do Decreto-Lei nº 

555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei nº 177/2001, de 4 de Junho. 3. De 

acordo com a Planta de Ordenamento do PDM, o local está classificado como urbano 

(aglomerado urbano de segunda ordem), não havendo qualquer restrição ao uso previsto na 

Planta de Condicionantes do referido elementos de planeamento. 4. O projecto apresentado 

cumpre, de uma maneira geral, o disposto no PDM e seu regulamento. 5. Mais se verifica que 

a operação de loteamento reserva área para espaços verdes e de utilização colectiva superior 

ao previsto na Portaria nº 1136/2001 de 25 de Setembro. Não está prevista qualquer área para 

equipamento de utilização colectiva mas, considerando a localização do empreendimento e a 

sua dimensão, não se justifica a previsão de área para o efeito. 6. Está também observado o 

perfil tipo definido na Portaria (perfil tipo ≥ 9,7 m). Porém, utiliza uma configuração diferente da 

definida na Portaria, adequando o perfil à especificidade da intervenção. Não se vê 

inconveniente, do ponto de vista urbanístico, na opção tomada. 7. Da discussão pública 

efectuada nos termos do artº 77º do Decreto-Lei nº 380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo 

Decreto-Lei nº 310/2003, de 10 de Dezembro, tal como define o nº 5 do artº 7º do Decreto-Lei 

referido em 2, não resultou qualquer participação. 8. Face ao exposto, julgo não haver 

inconveniente na aprovação da operação de loteamento. 9. Posteriormente, deve o processo 

se remetido à DIM para efectuar informação final relativa às obras de urbanização." Segue-se 

data e assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

APROVAR A OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO, NOS TERMOS DA INFORMAÇÃO DA 

DIVISÃO DE GESTÃO URBANÍSTICA, COM A QUAL SE CONCORDA. 

VERIFICOU-SE A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DR. TITO EVANGELISTA 

E ENGº LUIS VALE. 



06.02.02 - MUNICÍPIO DE ESPOSENDE - PROCº Nº 691/04 DE LOTEAMENTO URBANO EM 

GANDRA, SÍTIO DA FEITEIRA: 

Foi presente o processo em epígrafe, acompanhado do seguinte requerimento do senhor 

Presidente da Câmara: "Fernando João Couto e Cepa, vem, na qualidade de Presidente da 

Câmara Municipal de Esposende e em representação do município de Esposende, Pessoa 

Colectiva de Direito Público nº 506617599, requerer em conformidade com o disposto no 

Decreto-Lei nº 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei nº 

177/2001, de 4 de Junho, que se promova a aprovação da operação de loteamento cuja 

documentação se descrimina e anexa. A operação de loteamento é realizada em prédio 

rústico, propriedade do município de Esposende, situado no sítio da Feiteira, freguesia de 

Gandra, concelho de Esposende, inscrito na matriz predial da respectiva freguesia, sob o artigo 

novecentos e noventa e um e descrito na Conservatória do Registo Predial de Esposende, sob 

o nº 00927/070397, a confrontar a norte e nascente com caminho, a sul Clemente Pereira 

Maciel e caminho e a poente com Manuel Alves de Matos e outros." Segue-se assinatura. Está 

junta a seguinte informação da Divisão de Gestão Urbanística: "1. Trata-se de uma operação 

de loteamento promovida pela autarquia, a levar a efeito em área abrangida por Plano Director 

Municipal. 2. Estas operações urbanísticas estão isentas de licenciamento municipal, tal como 

disposto no nº 5º do artº 7º do Decreto-Lei nº 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo 

Decreto-Lei nº 177/2001, de 4 de Junho. 3. O local está classificado, em parte, como urbano 

(aglomerado urbano de terceira ordem) e em parte, como área ameaçada pelas cheias. 4. A 

operação urbanística limita-se à área classificada como urbana. 5. O projecto apresentado 

cumpre, de uma maneira geral, o disposto no PDM e seu regulamento. 6. Mais se verifica que 

a operação de loteamento reserva área para espaços verdes e de utilização colectiva superior 

ao previsto na Portaria nº 1136/2001, de 25 de Setembro. Nesta fase não está prevista 

qualquer área para equipamento de utilização colectiva mas a área designada como parcela 

sobrante irá posteriormente albergar um equipamento, tal como definido no estudo de conjunto. 

7. Da discussão pública efectuada nos termos do artº 77º do Decreto-Lei nº 380/99, de 22 de 

Setembro, alterado pelo Decreto-Lei nº 310/2003, de 10 de Dezembro, tal como define o nº 5 

do artº 7º do Decreto-Lei referido em 2, não resultou qualquer reclamação ou sugestão. 8. 

Estão assim reunidas as condições para que seja promovida a decisão final sobre o presente 

pedido. 9. Posteriormente, deve o processo se remetido à DIM para efectuar informação final 

relativa às obras de urbanização." Segue-se data e assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

APROVAR A OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO, NOS TERMOS DA INFORMAÇÃO DA 

DIVISÃO DE GESTÃO URBANÍSTICA, COM A QUAL SE CONCORDA. 

VOTARAM CONTRA OS SENHORES DR. TITO EVANGELISTA E ENGº LUIS VALE. 



06.02.03 - MUNICÍPIO DE ESPOSENDE - PROCº Nº 22/04 DE LOTEAMENTO URBANO EM 

MAR, RUA DA ESTRADA NOVA: 

Foi presente o processo de loteamento em epígrafe. Está junta a seguinte informação da 

Divisão de Gestão Urbanística: "1. Com o presente requerimento são apresentados os 

projectos relativos às obras de urbanização inerentes à operação de loteamento já deferida por 

despacho de oito de Março de dois mil e quatro; foi obtido parecer favorável dos SMAS (ofício 

nº 744/DED/04, de quinze de Julho de dois mil e quatro); A EN não se pronunciou em tempo 

útil, pelo que o parecer deve ser considerado favorável. 2. Da discussão pública efectuada nos 

termos do nº 5 do artigo 7º do Decreto-Lei nº 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo 

Decreto-Lei nº 177/2001, de 4 de Junho, não resultou qualquer participação. 3. De remeter o 

processo à DIM para efectuar informação final relativa às obras de urbanização." Segue-se 

data e assinatura: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

APROVAR OS PROJECTOS RELATIVOS ÀS OBRAS DE URBANIZAÇÃO DO LOTEAMENTO 

EM EPÍGRAFE. 

VERIFICOU-SE A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DR. TITO EVANGELISTA 

E ENGº LUIS VALE. 

06.02.04 - ABÍLIO CEPA CERQUEIRA, DE MAR - PROCº DE LOTEAMENTO Nº 1641/2000 - 

RECEPÇÃO DEFINITIVA DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO: 

Foi presente o processo em epígrafe, respeitante ao loteamento de prédio sito no Lugar de Rio 

de Moinhos, freguesia de Marinhas, deste concelho. Está junto auto de vistoria efectuada às 

obras de urbanização. O mesmo auto informa que todas as infraestruturas envolventes se 

encontram concluídas em conformidade com o projecto aprovado e, após esclarecimento de 

dúvida da Comissão quanto à legislação a aplicar ao processo em apreço, através da 

informação nº 221/2004 da Divisão de Assuntos Jurídicos, anexa ao processo, as 

infraestruturas envolventes podem ser recepcionadas definitivamente, podendo ser cancelada 

a garantia bancária nº 040120008 da Caixa Geral de Depósitos: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA, PROCEDER À RECEPÇÃO DEFINITIVA DAS OBRAS 

DE URBANIZAÇÃO E LIBERTAR A RESPECTIVA GARANTIA BANCÁRIA. 

06.02.05 - A. J. N. - CONSTRUÇÕES, LDA, DE VILA CHÃ - PROCº DE LOTEAMENTO Nº 

6/2001 - RECEPÇÃO PROVISÓRIA DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO: 

Foi presente o processo de loteamento em epígrafe, respeitante a um prédio sito no Lugar da 

Salgueira, vila de Apúlia, deste concelho. Está junto auto de vistoria. O mesmo auto informa 



que os trabalhos se encontram executados em condições normais de perfeição e segurança, 

pelo que, e após a entrega de certificado de inspecção da rede / ramal de distribuição de gás e 

telas finais da rede de drenagem de águas pluviais no dia dezassete de Dezembro, pode ser 

efectuada a recepção provisória das obras de urbanização. Mais informa que de acordo com o 

estipulado no nº 4 do artigo 24º do Decreto-Lei nº 448/91, poderá ser reduzida a caução para 

dez por cento do seu valor, ficando em quatro mil novecentos e oitenta e sete euros e noventa 

e sete cêntimos, como garantia dos trabalhos executados até à sua recepção definitiva: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA, PROCEDER À RECEPÇÃO PROVISÓRIA DAS 

OBRAS DE URBANIZAÇÃO E A CAUÇÃO PARA DEZ POR CENTO DO SEU VALOR, 

FICANDO EM QUATRO MIL NOVECENTOS E OITENTA E SETE EUROS E NOVENTA E 

SETE CÊNTIMOS, COMO GARANTIA DOS TRABALHOS EXECUTADOS ATÉ À SUA 

RECEPÇÃO DEFINITIVA. 

06.02.07 - SILDO - CONSTRUÇÕES, LDA, DE BARCELOS - PROCº DE LOTEAMENTO Nº 

358/2000 - RECEPÇÃO PROVISÓRIA DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO: 

Foi presente o processo de loteamento em epígrafe, respeitante a prédio sito no lugar de 

Campo do Rego, vila de Fão, deste concelho. Está junto auto de vistoria efectuada às obras de 

urbanização. O mesmo auto informa as obras de urbanização se encontram executadas em 

condições normais de perfeição e segurança, pelo que pode ser efectuada a sua recepção 

provisória. Mais informa que de acordo com o estipulado no nº 5 do artº 54º do Decreto-Lei nº 

177/2001, poderá ser reduzida a caução para dez por cento do seu valor, ficando em doze mil 

quinhentos e quarenta e um euros e setenta e sete cêntimos, como garantia das obras de 

urbanização até à sua recepção definitiva: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, 

HOMOLOGAR O AUTO DE VISTORIA, PROCEDER À RECEPÇÃO PROVISÓRIA DAS 

OBRAS DE URBANIZAÇÃO E A CAUÇÃO PARA DEZ POR CENTO DO SEU VALOR, 

FICANDO EM DOZE MIL QUINHENTOS E QUARENTA E UM EUROS E SETENTA E SETE 

CÊNTIMOS, COMO GARANTIA DOS TRABALHOS EXECUTADOS ATÉ À SUA RECEPÇÃO 

DEFINITIVA. 

07 - CULTURA E DESPORTO: 

07.01 - ACTIVIDADES CULTURAIS, DESPORTIVAS E RECREATIVAS / ANIMAÇÃO: 

07.01.01 - ZENDENSINO, COOPERATIVA DE ENSINO IPRL, DE FÃO - FESTIVAL FOZ DO 

CÁVADO - PROPOSTA DE PROTOCOLO: 



O presente assunto foi retirado e será submetido a próxima reunião, em virtude de se verificar 

a inexistência de quórum, face ao impedimento do senhor Presidente e dos senhores 

Vereadores Dr. Jorge Cardoso e Engº Luis Vale, que exercem funções nos órgãos sociais da 

Zendensino Cooperativa de Ensino IPRL. 

08 - ASSUNTOS DIVERSOS: 

08.01 - APOIO A ORGANISMOS E INSTITUIÇÕES: 

08.01.01 - ASSINJEPE - ASSOCIAÇÃO DE DEFESA, DESENVOLVIMENTO E PROMOÇÃO 

DO CENTO INFANTIL DA ESCOLA ANTÓNIO CORREIA DE OLIVEIRA, DE ESPOSENDE - 

PEDIDO DE SUBSÍDIO: 

Foi presente um ofício da associação em epígrafe, solicitando atribuição de subsídio para apoio 

da aquisição de viatura de nove lugares, pelo valor de trinta e cinco mil e novecentos euros, 

destinada ao transporte de crianças. Está junta informação dos serviços financeiros, indicando 

a existência de cabimentação e cativação orçamental no valor de dezassete mil novecentos e 

cinquenta euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, ATRIBUIR SUBSÍDIO NO VALOR DE DEZASSETE 

MIL NOVECENTOS E CINQUENTA EUROS, À ASSINJEPE - ASSOCIAÇÃO DE DEFESA, 

DESENVOLVIMENTO E PROMOÇÃO DO CENTO INFANTIL DA ESCOLA ANTÓNIO 

CORREIA DE OLIVEIRA, DE ESPOSENDE, PARA APOIO DA AQUISIÇÃO DE VIATURA. 

08.01.02 - FORJÃES SPORT CLUBE - PEDIDO DE SUBSÍDIO: 

Foi presente um ofício da associação em epígrafe, solicitando atribuição de subsídio para apoio 

da aquisição de um posto de transformação de electricidade, destinado ao apoio da iluminação 

do parque de jogos. Está junta informação dos serviços financeiros, indicando a existência de 

cabimentação e cativação orçamental no valor de cinco mil euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, ATRIBUIR SUBSÍDIO NO VALOR DE CINCO MIL 

EUROS, AO FORJÃES SPORT CLUBE. 

08.01.03 - CLUBE FÃOZENSE, SOCIEDADE DE RECREIO, DE FÃO - PEDIDO DE 

SUBSÍDIO: 

Foi presente um ofício da associação em epígrafe, solicitando atribuição de subsídio para apoio 

da aquisição de viatura, incluindo a estrutura de transporte de pombos correio, para apoio da 



secção de columbofilia. Está junta informação dos serviços financeiros, indicando a existência 

de cabimentação e cativação orçamental no valor de sete mil e quinhentos euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, ATRIBUIR SUBSÍDIO NO VALOR DE SETE MIL E 

QUINHENTOS EUROS, AO CLUBE FÃOZENSE, SOCIEDADE DE RECREIO, DE FÃO, PARA 

APOIO DA AQUISIÇÃO DE VIATURA. 

VERIFICOU-SE A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES ENGº LUIS VALE E DR. 

TITO EVANGELISTA, TENDO ESTE DECLARADO NÃO SE CONSIDERAR 

CONVENIENTEMENTE INFORMADO SOBRE O ASSUNTO. 

08.01.04 - FÓRUM ESPOSENDENSE - PROTOCOLO PARA LIMPEZA DO RIO NEIVA - 

PROPOSTA: 

Foi presente uma proposta de protocolo a celebrar com a associação Fórum Esposendense, 

tendo por objecto o desenvolvimento e implementação de um plano visando a realização de 

acções de limpeza do leito e margens do Rio Neiva, bem como a observação / monitorização 

dos principais focos de poluição, dentro dos limites do concelho de Esposende, com o objectivo 

de se promover a melhoria da qualidade da sua água, a consolidação das margens e a 

melhoria da qualidade paisagística da zona abrangida pela intervenção, por forma a dar 

prossecução aos objectivos de valorização ambiental e sócio-económica do concelho. Mais se 

pretende a sensibilização e o envolvimento da comunidade educativa local, bem como o 

reporte junto da população em geral dos resultados obtidos ao longo das várias fases do 

projecto. Está junta informação dos serviços financeiros, indicando a existência de 

cabimentação e cativação orçamental no valor de quatro mil e duzentos euros. Fica arquivada 

cópia da presente proposta junto à minuta da acta da presente reunião, da qual faz parte 

integrante e que aqui se dá como transcrita: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA ABSOLUTA DOS PRESENTES, 

APROVAR A PROPOSTA DE PROTOCOLO A CELEBRAR COM A ASSOCIAÇÃO FÓRUM 

ESPOSENDENSE. 

VERIFICOU-SE A ABSTENÇÃO DOS SENHORES VEREADORES DR. TITO EVANGELISTA 

E ENGº LUIS VALE, POR, CONFORME DECLARARAM, NÃO SE CONSIDERAREM 

CONVENIENTEMENTE INFORMADOS SOBRE O ASSUNTO. 

08.01.05 - ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS DADORES DE SANGUE DE ESPOSENDE - 

PEDIDO DE SUBSÍDIO 

Foi presente um ofício da associação em epígrafe, solicitando atribuição de subsídio para apoio 

da aquisição de viatura de cinco lugares, para apoio das actividades que desenvolvem. Está 



junta informação dos serviços financeiros, indicando a existência de cabimentação e cativação 

orçamental no valor de oito mil e duzentos euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, ATRIBUIR SUBSÍDIO NO VALOR DE OITO MIL E 

DUZENTOS EUROS, À ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS DADORES DE SANGUE DE 

ESPOSENDE, PARA APOIO DA AQUISIÇÃO DE VIATURA. 

08.01.06 - CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE FONTE BOA - PEDIDO DE SUBSÍDIO: 

Foi presente um ofício da associação em epígrafe, solicitando atribuição de subsídio para apoio 

da aquisição de viatura de nove lugares, para apoio ao funcionamento da mesma associação. 

Está junta informação dos serviços financeiros, indicando a existência de cabimentação e 

cativação orçamental no valor de dezassete mil duzentos e cinquenta euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, SOB 

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE, ATRIBUIR SUBSÍDIO NO VALOR DE DEZASSETE 

MIL DUZENTOS E CINQUENTA EUROS, AO CENTRO SOCIAL PAROQUIAL DE FONTE 

BOA, PARA APOIO DA AQUISIÇÃO DE VIATURA. 

08.01.07 - REAL IRMANDADE DO SENHOR BOM JESUS DE FÃO - PROPOSTA DE 

PROTOCOLO: 

Foi presente uma proposta de protocolo a celebrar com a Real Irmandade da Santa Casa da 

Misericórdia de Fão, tendo por objecto a colaboração entre as partes no sentido de se 

assegurar a realização anual do tapete de flores nas festividades do Senhor Bom Jesus de 

Fão, de forma a valorizar cultural e turisticamente o local pertencente ao segundo outorgante. 

É, ainda, objecto do mesmo protocolo a preservação e divulgação dos usos e costumes 

culturais religiosos do concelho: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

PROPOSTA DE PROTOCOLO A CELEBRAR COM A REAL IRMANDADE DO SENHOR BOM 

JESUS DE FÃO. 

08.01.08 - ASSOCIAÇÃO DE XADREZ DO DISTRITO DE BRAGA - CAMPEONATO 

NACIONAL DE JOVENS EM XADREZ 2005 - PEDIDO DE SUBSÍDIO: 

Foi presente um ofício da Associação Portuguesa de Xadrez, informando que decidiram 

realizar o Campeonato Nacional de Jovens 2005, no Hotel Ofir, vila de Fão, deste concelho, de 

dezanove a vinte e três de Março. Está junta a seguinte proposta do senhor Vereador Dr. Jorge 

Cardoso: "A Associação de Xadrez do Distrito de Braga pretende organizar o Campeonato 

Nacional de Jovens em Xadrez no concelho de Esposende, de dezanove a vinte e três de 



Março. Para tal, apresentou candidatura à Federação Nacional de Xadrez, tendo esta aprovado 

a iniciativa, atendendo às condições logísticas que foi possível garantir no concelho. Assim, e 

porque se trata de uma iniciativa de âmbito nacional em que se prevê a participação de 

quatrocentos atletas do continente e regiões dos Açores e Madeira, com toda a projecção que 

o evento dará à cidade de Esposende, propomos à Ex.ma Câmara apoiar a iniciativa 

colaborando com a organização em termos logísticos (transporte na área do concelho) e 

financeiro, atribuindo um subsídio no valor de três mil e trezentos euros à Associação de 

Xadrez do Distrito de Braga." Segue-se assinatura. Está junta informação dos serviços 

financeiros, indicando a existência de cabimentação e cativação orçamental no valor de três mil 

e trezentos euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE DOS PRESENTES, APROVAR A 

PROPOSTA E ATRIBUIR SUBSÍDIO NO VALOR DE TRÊS MIL E TREZENTOS EUROS À 

ASSOCIAÇÃO DE XADREZ DO DISTRITO DE BRAGA, PARA APOIO DA REALIZAÇÃO DO 

CAMPEONATO NACIONAL DE JOVENS EM XADREZ 2005 NO CONCELHO DE 

ESPOSENDE. 

08.02 - REQUERIMENTOS DIVERSOS: 

08.02.01 - NUNO FERNANDO DA SILVA RODRIGUES, DE MARINHAS - RECLAMAÇÃO: 

Foi presente uma reclamação apresentada no Livro de Reclamações desta Câmara Municipal 

por Nuno Fernando da Silva Rodrigues, residente no Lugar de Pinhote, freguesia de Marinhas, 

relativa ao facto de ainda não ter sido ordenado o encerramento de fábrica clandestina, 

conforme refere, sita na Rua da Senra, lugar de Pinhote, freguesia de Marinhas, desta cidade. 

Está junta informação da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, indicando a 

tramitação que a presente reclamação deve seguir: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

08.02.02 - JOSÉ MANUEL MESQUITA RIBEIRO, DE ESPOSENDE - RECLAMAÇÃO: 

Foi presente uma reclamação apresentada no Livro de Reclamações desta Câmara Municipal., 

por José Manuel Mesquita Ribeiro, respeitante a aplicação de coima por violação do 

Regulamento das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada. Está junta informação 

Divisão Administrativa e de Recursos Humanos, indicando a tramitação que a presente 

reclamação deve seguir. Estão, também, juntas informações prestadas pela Divisão de 

Assuntos Jurídicos e do Fiscal Municipal: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO E DELIBEROU, POR UNANIMIDADE 

DOS PRESENTES, DAR CONHECIMENTO AO RECLAMANTE DO TEOR DAS 



INFORMAÇÕES PRESTADAS PELA DIVISÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E FISCALIZAÇÃO 

MUNICIPAL. 

Foi dado conhecimento à Câmara Municipal, das despesas efectuadas ao abrigo das 

deliberações do Executivo, referidas em relação anexa que foi entregue aos seus membros e 

constantes das autorizações de pagamento desde a última reunião ordinária até ao dia de 

ontem. 

O senhor Presidente deu conhecimento de que por seu despacho de dez de Janeiro último, foi 

adjudicada a empreitada de "Arranjo Urbanístico da Frente Marítima de Apúlia - Muro de 

Retenção Marginal e Rampa Varadouro", à empresa Monte & Monte, S.A., com sede na Rua 

Maria da Paz Varzim, nº 116, na Póvoa de Varzim, pelo valor de quatrocentos e oitenta e sete 

mil oitocentos e sessenta euros: 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. 

- PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO: 

Encerrada a ordem de trabalhos, foi dado, de imediato, cumprimento ao disposto no número 

cinco do artigo octogésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove barra noventa e 

nove, de dezoito de Setembro, tendo-se inscrito os seguintes cidadãos: 

José António Silva Rodrigues, residente na Rua Narciso Ferreira, Bloco do Fundo de Fomento 

da Habitação, desta cidade. Usando da palavra, disse ter recebido um ofício desta autarquia, 

pelo qual era informado para regularizar a situação relativa ao contrato de arrendamento da 

fracção que ocupa. Salientou que se verificou um aumento de renda muito elevado e perguntou 

qual a razão para esse aumento. 

Maria Helena Ferreira e Ana Maria Esteves, também residentes na Rua Narciso Ferreira, 

expuseram a sua situação, que na generalidade se trata do assunto exposto pelo cidadão 

anterior e que não têm posses económicas para fazerem face ao aumento da renda, que 

consideram estar além das suas possibilidades. 

O senhor Presidente da Câmara informou que houve necessidade de se actualizarem os 

valores das rendas. Esse valor é calculado com uma fórmula cujo resultado depende de 

diversos factores, conforme impõe a legislação em vigor. Afirmou compreender que os 

aumentos são elevados, mas é o que legalmente deve ser aplicado. Informou os presentes que 

será remetida proposta de venda das habitações, dando um prazo para resposta e que até ao 

fim desse prazo não haverá alteração ao valor da renda. Concluiu, dizendo que se comprarem 

a habitação, fica o assunto resolvido. Caso não comprem a habitação, a Câmara compromete-

se a rever os valores do arrendamento, dentro das possibilidades legais. 



E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da acta da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade dos 

presentes. 

Sendo doze horas, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente reunião. 

E eu, Director do Departamento de Administração Geral, redigi e subscrevo a presente acta, a 

qual se encontra fiel ao que de relevante se passou na mesma reunião. 


